PARECER N° 1909, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N°  COMPLEMENTAR N° 62, DE 2008, VETADO PARCIALMENTE

Volta, para reexame, em razão do veto parcial oposto, o Projeto de lei Complementar nº 62, de 2008, que dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações de apoio aos hospitais de ensino.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, o relator Especial, em substituição aquele órgão, concluiu favoravelmente à manutenção do veto oposto pelo Executivo.

Tendo se esgotado o prazo regimental, sem deliberação da Comissão de Saúde e Higiene, cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 71 verso), emitir, como Relator Especial, parecer em substituição ao referido colegiado.

O veto parcial recai sobre o inciso IV do artigo 2° que faculta em seus incisos "a" e "b" o atendimento de particulares ou beneficiários de planos de saúde se a organização social prestar mais de 50% dos serviços na sua região ou se os seus serviços forem realizados e de alta complexidade. Já na segunda parte, inserida pelo § 1°, limita a oferta de serviços a particulares e ou usuários de planos de saúde ao máximo de 25%(vinte e cinco por cento) da capacidade operacional.

Pondera Sua Excelência que o dispositivo vetado contraria o disposto no artigo 61, § 1º, II, "e", combinado com o artigo 84, II e VI "a" da Constituição Federal, por se tratar de matéria atinente às ações próprias que se inserem no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo,e satisfatório, na Lei Federal nº 9656, de 3 de junho de 1998, bem como da Estadual nº 9058, de 29 de dezembro de 1994.

Dessa forma, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº Complementar nº 62, de 2008, na parte vetada e, em conseqüência, pela manutenção do veto parcial oposto à propositura.

a) Milton Flávio – Relator Especial

